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A RELAÇÃO ENTRE PBF E IFDM EM DOIS COREDE’S DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL NOS ANOS DE 2013 A 2016.

RESUMO: O presente estudo teve por objetivo
verificar a relação dos recursos do Programa
Bolsa Família com o Índice FIRJAN de
Desenvolvimento Municipal (IFDM) dos
municípios que compõem o Conselho Regional
de Desenvolvimento (COREDE) Sul e no
COREDE do Médio e Alto Uruguai nos anos de
2013 a 2016. Trata-se de um estudo do tipo
descritivo com abordagem quantitativa, com
dados levantados nos sites do Ministério de
Desenvolvimento Social, Índice Brasileiro de
Geografia e Estatística e com os índices de
desenvolvimento no site do FIRJAN. A partir da
determinação dos coeficientes de correlação de
Spearman, foi possível constatar que o
COREDE Sul possui uma relação positiva
moderada no IFDM Geral nos anos de 2013 a
2015 e no IFDM Emprego e Renda nos anos de
2014 e 2015 em relação ao Programa Bolsa
Família, contudo o CODEMAU não demonstrou
correlações com relevância significativa para
validar as hipóteses.

Palavras-chave: Bolsa Família, FIRJAN,
COREDEs.

THE RELATIONSHIP BETWEEN PBF AND IFDM IN TWO COREDES OF
THE STATE OF RIO GRANDE DO SUL IN THE YEARS OF 2013 TO 2016.

ABSTRACT: The present study aimed to
verify the relation between the resources of the
Bolsa Família Program and the FIRJAN
Municipal Development Index (IFDM) of the
municipalities that make up the Southern
Regional Development Council (COREDE)
and COREDE of the Middle and Upper
Uruguay in 2013. 2016. This is a descriptive
study with a quantitative approach, with data
collected on the websites of the Ministry of
Social Development, the Brazilian Geography
and Statistics Index and the development
indexes on the FIRJAN website. From the
determination of Spearman's correlation
coefficients, it was found that COREDE Sul
has a moderate positive relationship in the
General IFDM in the years 2013 to 2015 and
in the IFDM Employment and Income in the
years 2014 and 2015 in relation to the Bolsa
Família Program. however, CODEMAU did
not show correlations with significant
relevance to validate the hypotheses.

Keywords: Bolsa Família, FIRJAN,
COREDEs.
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INTRODUÇÃO

O Programa Bolsa Família (PBF) foi
criado em 2003 e desde então se tornou um
dos maiores programas de transferência de
renda do mundo (SPERADIO et al., 2017).
No desenvolvimento histórico dos programas
de transferência de renda, o PBF pode ser
considerado a expressão atual do processo
(TESTA et al., 2013). No ano de 2017 o PBF
atendeu 13,6 milhões de famílias brasileiras
e possui como objetivos principais transferir
renda diretamente às famílias e ampliar o
acesso a serviços públicos que representam
direitos básicos nas áreas de saúde, educação
e assistência social (BRASIL, 2017).

O acesso a estes direitos sociais básicos
acontece por meio das condicionalidades
impostas aos beneficiários e também pela
responsabilidade compartilhada por
diferentes entes do governo que são
fundamentais para esta garantia, pois sem a
união de esforços o programa não surtiria os
efeitos desejados.

Barreto (2012) explica que o PBF causou
impacto na economia e desenvolvimento dos
municípios do Rio Grande do Norte, porém o
autor não conseguiu quantificar este impacto.
Jorge e Melo (2014) constataram em seus
estudos que os desembolsos do PBF
efetivamente contribuem para o crescimento
do Produto Interno Bruto (PIB) dos
municípios da região do Baixo São Francisco
Sergipano. E os estudos de Brambilla et al.
(2017) demonstram a relação entre o
desenvolvimento nos municípios brasileiros
e o PBF no ano de 2013, tendo como base o
Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal
(IFDM). Os autores concluem que o PBF
está focalizado nos grupos espaciais com
baixo desenvolvimento, logo contribui para
aumentar a renda das famílias pobres e
melhorar as condições socioeconômicas em

regiões, cujos municípios possuem os piores
indicadores.

Milani et al. (2016) e Fonteles et al.
(2011) verificaram que há relação entre o
crescimento dos municípios e o valor
recebido pelas famílias do Bolsa Família,
tais valores impactam no comércio e na
arrecadação do município. O estudo de Diniz
e Voese (2016) demonstra que o PBF se
relaciona de forma positiva com as variáveis,
IFDM global, IFDM educação e IFDM
saúde, mas não mostrou relação entre o
repasse do PBF e a variável emprego e
renda.

O Brasil e suas regiões possuem uma
diversidade socioeconômica e considerando
o volume de recursos financeiros repassados
por meio de programas governamentais entre
os quais o PBF, com objetivo de reduzir as
desigualdades sociais, esse estudo apresenta
a seguinte questão problema: existe relação
entre o repasse dos recursos do Programa
Bolsa Família (PBF) com os índices do
FIRJAN de Desenvolvimento Municipal
(IFDM) dos municípios que integram o
COREDE Sul, COREDE Médio e Alto
Uruguai nos anos de 2013 a 2016?

O estudo teve por objetivo verificar a
relação dos recursos do PBF com o Índice
FIRJAN de Desenvolvimento Municipal dos
municípios que compõem o COREDE4 Sul e
COREDE Médio e Alto Uruguai nos anos de
2013 a 2016.

Diversos estudos realizados tratam da
temática PBF, associado a indicadores, entre
os quais o IFDM, mas se evidencia escassez
de estudos que avaliem a relação dos
repasses do PBF utilizando o IFDM em
microrregiões. A escolha dos COREDE Sul e
CODEMAU para realização do estudo
justifica-se pelo baixo desenvolvimento
socioeconômico que apresentam, conforme

________________
4 Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDE) foram criados em 1994 e são divididos em 28 unidades (grupos de
municípios), do estado do RS. O principal objetivo dos COREDEs é a promoção do desenvolvimento regional harmônico e
sustentável. (GIRARDI et al., 2017).
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verificado nos perfis socioeconômicos
divulgados, em 2015, pela Secretaria de
Planejamento, Governança e Gestão do
Estado do Rio Grande do Sul mostrando que:
quanto ao Índice de Desenvolvimento
Socioeconômico de 2012, o CODEMAU
apresenta a 19ª posição e o COREDE Sul a
28ª posição, segundo o bloco Renda,
apresenta a 26ª e 28ª posição,
respectivamente. E quanto ao PIB per capita
em 2012 o CODEMAU ficou com a 24ª
posição e o COREDE Sul com a 28ª posição
no RS (RIO GRANDE DO SUL, 2015).

A pesquisa será estruturada em cinco
seções, após esta introdução apresenta-se a
fundamentação teórica que aborda o PBF e o
Índice FIRJAN de Desenvolvimento
Municipal, na terceira seção serão elencados
os aspectos metodológicos da pesquisa, na
quarta seção descrevem-se os resultados
encontrados no estudo, e por fim, serão
apresentadas as considerações finais e as
referências bibliográficas.

PROGRAMABOLSA FAMÍLIA (PBF)

A pobreza, frequentemente, é medida
como escassez de renda, pois, por
simplificação, a renda representa um meio
para adquirir bens essenciais para
sobrevivência (CALDAS; SAMPAIO, 2015).

No Brasil, os programas de transferência
de renda começaram a partir do ano de 1991
com o Programa de Garantia de Renda
Mínima (PRGM) o qual se transformou em
Renda Básica de Cidadania (TESTA et al.,
2013).

Em 2003, por meio da Medida Provisória
nº 132 de outubro de 2003, surge o Programa
Bolsa Família (PBF) que unifica todos os
programas já existentes do governo federal,
expandindo-se por todo o país, tomando
força como uma bandeira política para o
enfrentamento da pobreza no Brasil. Em
2004, a Medida Provisória nº 132 é
transformada na Lei nº 10.836, e

regulamentada pelo Decreto nº 5.209 de 17
de setembro de 2004.

Como forma de atingir estes objetivos o
PBF possui três eixos elementares: a
transferência de renda, as condicionalidades,
e as ações e programas complementares.
Com a transferência de renda pretende-se
aliviar imediatamente os encargos da
pobreza. No eixo das condicionalidades
direciona-se o beneficiário aos direitos
sociais básicos: educação, saúde e assistência
social. E por último, as ações e programas
complementares têm por finalidade o
desenvolvimento das famílias para que os
beneficiários consigam ultrapassar a situação
de vulnerabilidade (SANTOS et al., 2014).

As famílias que deixam de cumprir tais
condicionalidades podem ter o benefício
suspenso ou cancelado. Assim é importante
que o poder público, especialmente a esfera
municipal, entenda o motivo que levou
determinada família ao não cumprimento das
condicionalidades e também apoiar e dar
condições para que ela possa sair da situação
de vulnerabilidade que se encontra. É
indiscutível que o poder público municipal,
estadual e federal são a chave para que o
PBF tenha sucesso em seus objetivos
propostos.

A partir da renda familiar é definida a
situação de pobreza e extrema pobreza. Em
2017, se caracterizam como extrema pobreza
as famílias que possuem renda familiar igual
ou inferior à R$ 85,00 por pessoa e as
famílias em situação de pobreza são aquelas
com renda mensal entre R$ 85,01 e R$
170,00 e que tenham crianças e/ou
adolescentes de 0 a 17 anos na sua
composição (BRASIL, 2017). Logo o valor a
ser definido e repassado do PBF será de
acordo com a renda familiar, número de
crianças e adolescentes ou gestantes que
compõem o grupo familiar, havendo um
limite para o número de integrantes. A
família que participa do programa deve
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assumir alguns compromissos, ou seja, são
condições que a família deve atender para
que continuem recebendo o benefício.
Abaixo encontra-se o resumo das
condicionalidades.

Os programas complementares são o
terceiro eixo que compõe o PBF, e será
através deles que o poder público ensinará
aos seus beneficiários como conquistar sua
independência financeira, aprendendo a ter
uma profissão. Logo estes programas visam
o aprendizado dos beneficiários através de
cursos profissionalizantes. Atualmente, a
legislação não obriga o beneficiário a
participar destes programas e isso gera
dificuldades do setor público em fazer com
que as famílias tenham adesão aos cursos
ofertados.

Muitas vezes há uma baixa oferta de
programas complementares nas cidades e
também um baixo conhecimento, assim
impactando na emancipação das famílias
(SANTOS; MAGALHÃES, 2012; PRETTO;
FILHO, 2015).

Os programas complementares devem
passar por uma análise e ter critérios
definidos para a implantação. É necessário o
conhecimento da localidade e da população
que será alcançada, bem como, qual a
demanda de oferta de serviços que a
localidade precisa, e se há como realizar uma

aliança com empresas privadas. Este é o
propósito do governo, ou seja, um programa
assistencial que visa à independência e
autonomia das famílias beneficiadas, assim
espera-se que os beneficiários deixem de

necessitar do programa ao apresentarem
melhorias nas condições de vida e
desenvolverem meios próprios de sustento
(MARQUES, 2009; TESTA et al., 2013).

O PBF tem uma grande importância para
as famílias em virtude da situação de
fragilidade e vulnerabilidade que se
encontram (RUSSO; TRINTIN, 2012).
Possibilita uma melhora na frequência
escolar e ainda uma renda adicional
(SANTOS, 2016), além disso, o PBF diminui
a exclusão social (TRALDI; ALMEIDA,
2012), aumenta a utilização de serviços
preventivos na saúde (SHEI et al., 2014),
melhora a situação financeira e o consumo
alimentar, além de garantir certa
independência financeira na percepção das
mulheres (MOREIRA et al., 2012;
BARROS; MELLO, 2016).

O PBF é uma grande programa social que
visa auxiliar as famílias a saírem da situação
de vulnerabilidade que se encontram, os
estudos mencionados demonstram o quanto
este programa auxilia neste processo. A
transferência de renda movimenta um
significativo volume de recursos que é

Quadro 1 – Resumo das condicionalidades do PBF.

Fonte: BRASIL (2010).
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repassado às famílias que residem nos
municípios, logo busca-se neste trabalho
verificar a relação destes repasses com a
economia local, para isso será tomado o
IFDM como base de verificação do
desenvolvimento socioeconômico.

ÍNDICE FIRJAN DE
DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL
(IFDM)

O IFDM foi criado em 2008 pelo Sistema
da Federação das Indústrias do Estado do
Rio de Janeiro e acompanha anualmente o
desenvolvimento socioeconômico em todos
os municípios brasileiros em três áreas de
atuação: emprego & renda, educação e saúde
(FIRJAN, 2018).

O IFDM tem como base os dados
estatísticos disponibilizados pelos
ministérios do trabalho, da educação e da
saúde. O IFDM acompanha conquistas e
desafios socioeconômicos brasileiros pelo
prisma da competência municipal: atenção
básica em Saúde, Educação Infantil e
Fundamental e a manutenção de um
ambiente de negócios propício à geração
local de Emprego e Renda (FIRJAN, 2018).

O índice varia de 0 a 1, sendo que, quanto
mais próximo de 1, maior o
desenvolvimento. Podem-se gerar relatórios
de regiões e nacionais, para assim obter
maiores interpretações.

A metodologia do IFDM possibilita
determinar se a melhora relativa que houve
em determinado município aconteceu pela
adoção de políticas específicas ou se o
resultado obtido é apenas o reflexo da queda
dos demais municípios. (FIRJAN, 2018).
Assim, desde 2014, o IFDM aprimorou a sua
metodologia para captar novos desafios do
desenvolvimento brasileiro para esta nova
década. A sua principal mudança foi situar o
Brasil no mundo, logo a nova metodologia
buscou padrões de desenvolvimento
encontrados em países mais avançados,
utilizando-os como modelo para os
indicadores municipais (FIRJAN, 2018).

METODOLOGIA

A pesquisa apresenta uma abordagem
metodológica quantitativa. De acordo com
Gerhardt e Silveira (2009) os resultados

podem ser quantificados e centram-se na
objetividade.

A pesquisa teve por objetivo verificar a
relação dos recursos do PBF com o Índice
FIRJAN de Desenvolvimento Municipal dos

Quadro 2 – Variáveis que compõem o IFDM.

Fonte: FIRJAN (2018).

Quadro 3 – Classificação de desenvolvimento segundo o IFDM.

Fonte: FIRJAN (2018).
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municípios que compõem o COREDE Sul e
COREDE Médio e Alto Uruguai nos anos de
2013 a 2016, assim, este possui caráter
descritivo, pois visam descrever a relação
dos recursos do PBF com o IFDM.

Em relação aos procedimentos de coleta
de dados a pesquisa se caracteriza como
bibliográfica e documental, destaca-se que a
primeira fundamenta-se em material
elaborado por autores para públicos
específicos e a segunda são documentos
elaborados com finalidades diversas. (GIL,
2010). Ainda, a pesquisa também possui

corte transversal que corresponde ao período
entre 2013 a 2016.

A coleta de dados foi realizada das
seguintes formas: i) por meio dos sites do
portal da transparência do Ministério do
Desenvolvimento Social (MDS) e Instituto
Brasileiro de Geografia (IBGE) foram
coletados os dados dos valores repassados,
número de famílias, total de pessoas
beneficiárias do PBF e população, segundo
senso de 2010, dos municípios pertencentes
aos COREDE Sul e CODEMAU nos anos de
2013 a 2016 e, ii) por meio do site do
FIRJAN foram coletados os Índices FIRJAN

de Desenvolvimento Municipal (IFDM) de
forma geral, e segmentado nas variáveis
saúde, educação e emprego e renda relativos
aos anos de 2013 a 2016.

A figura 1 apresenta a localização dos
COREDES no Estado do Rio Grande do Sul,
a relação dos municípios pertencentes ao
COREDE Sul e do CODEMAU, que foram
objeto do estudo. O COREDE SUL, esta
situado na região sul do Estado do Rio
Grande do Sul e o CODEMAU, esta situado
geograficamente na região no noroeste do

Estado do Rio Grande do Sul, com divisa
com Santa Catarina.

Para verificar a relação entre o repasse
dos recursos do Programa Bolsa Família
(PBF) com os índices do FIRJAN de
Desenvolvimento Municipal (IFDM) dos
municípios que integram o COREDE Sul e
COREDE Médio e Alto Uruguai nos anos de
2013 a 2016 foi elaborado a seguinte
hipótese:

H0 – Não há relação entre repasse do
PBF e IFDM Geral, Educação, Saúde e
Emprego e Renda.

Figura 1 – Divisão dos COREDEs no Estado do Rio Grande do Sul.

Fonte: Adaptado pela autora com base em Atlas Socioeconômico (2018).
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H1 – Existe relação entre repasse do PBF
e IFDM Geral, Educação, Saúde e Emprego
e Renda.

A hipótese formulada foi testada por meio
do coeficiente de correlação de Spearman. A
correlação mensura o grau de associação
linear entre duas variáveis, tendo como base
o coeficiente de correlação para aferir a força
dessa associação. Este coeficiente varia de -1
a 1, sendo que os valores próximos de 0
mostram que não há correlação, e quanto
mais perto dos extremos maior a correlação
das variáveis. O sinal negativo da correlação
significa que as variáveis variam em sentido
contrário, isto é, categorias mais altas de
uma variável associam-se a categorias mais
baixas de outra variável. (HAIR et al., 2005).
Para análise dos resultados foram utilizadas
as classificações de Levin e Fox (2004)
conforme o quadro 4.

As hipóteses serão validadas quando o
valor numérico do coeficiente de correlação
de Spearman possui um valor de
significância estatística menor que 0,05 ou
5%, caso contrário, a hipótese não será
aceita. Os resultados do trabalho serão
apresentados por tabelas e gráficos que farão
comparações e também serão apresentados
outros estudos já realizados enriquecendo a
discussão do estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Na sequência apresentam-se os resultados
do estudo, para uma melhor compreensão e
entendimento, este tópico será divido em três

subcapítulos.

O primeiro subcapítulo (item 4.1)
apresenta o percentual de beneficiários e
repasses realizados pelo PBF aos municípios
que pertencem ao CODEMAU e COREDE
Sul. O segundo subcapítulo (item 4.2)
demonstra a situação quanto ao IFDM e suas
variáveis nos municípios que pertencem ao
CODEMAU e COREDE Sul. E por último, o
subcapítulo (item 4.3) descreve a relação do
IFDM e repasses do PBF no CODEMAU e
COREDE Sul. Reforça-se que os anos
analisados são de 2013 a 2016.

PBF – CODEMAU E COREDE SUL

Na análise dos resultados apresentados na
tabela 1, constata-se que uma parcela
significativa da população do CODEMAU é
dependente do PBF, pois somente no ano de
2013 mais de 30 mil pessoas receberam o

benefício, ou seja, 20,31% da
população dos municípios que
integram o COREDE. Estes
números foram diminuindo ao
passar dos anos, demonstrando que
muitas pessoas saíram do PBF,
contudo na região do CODEMAU,
entre os anos de 2013 a 2016, há um
percentual da população beneficiária
acima do valor do Estado do Rio
Grande do Sul, reforçando ainda
mais a dependência das famílias em

relação ao programa. Os municípios de
Ametista do Sul em 2013 e 2014, e Gramado
dos Loureiros em 2014 atingiram o
percentual da população beneficiária maior
que 30%. Denota-se que no ano de 2012 o
município de Ametista do Sul apresentou o
menor Produto Interno Bruto (PIB) dos
municípios que integram o CODEMAU
(RIO GRANDE DO SUL, 2018), o que vem
a corroborar com os resultados apresentados.

Por outro lado, os municípios de
Taquaruçu do Sul e Vista Alegre tiveram os
menores percentuais de beneficiários do PBF
dentre os municípios do CODEMAU, sendo

Quadro 4 – Classificações para análise do coeficiente de correlação de
Spearman.

Fonte: Adaptado de Levin; Fox (2004).
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que em Taquaruçu do Sul no ano de 2016
apenas 6,94% da população recebia o
benefício e Vista Alegre 8,06%.

Os resultados apresentados na tabela 2
indicam que o COREDE Sul possui um
percentual menor de beneficiários do PBF
em comparação ao CODEMAU, sendo que
em 2013, 13,63% da população era
beneficiária do PBF, que corresponde a
114.927 pessoas em situação de pobreza e
extrema pobreza. O COREDE Sul também

apresentou redução no percentual de
beneficiários do PBF de 13,63% para
12,07% nos anos de 2013 para 2014, redução
de 12,07% para 11,89% nos anos de nos anos
de 2014 para 2015, com 9,95% da população
no ano de 2016, todavia em todos os anos
seus percentuais foram maiores que os do
Estado do Rio Grande do Sul, que é de

Fonte: Elaborado pelos autores (2018).
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9,93% da população no ano de 2016.

Os municípios de Herval, Pedras Altas e
Santana da Boa Vista destacam-se por terem
percentuais da população beneficiária acima
de 30% em anos consecutivos, demonstrando
a grande dependência da população em
relação ao PBF. Em contrapartida, os
municípios de Rio Grande e Pelotas possuem
os percentuais mais baixos, chegando a
respectivamente, 7,21% e 5,67% em 2016.

A tabela 3 apresenta o montante de
recursos repassados do PBF pelo Governo
Federal nos municípios que integram o
CODEMAU e o COREDE Sul, nos anos de
2013 a 2016.

O CODEMAU possui maior percentual
de população beneficiária do PBF do que o
COREDE Sul em todos os anos analisados,
sendo que a diferença está em média 6%,
contudo em valores absolutos pelo COREDE

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).
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Sul ser mais populoso há um número bem
maior de beneficiários.

No ano de 2016 a diferença entre os dois
COREDEs é de mais de 60 mil beneficiários.
Devido a esta diferença é que o COREDE
Sul detém um percentual maior dos valores
repassados ao Estado em relação ao
CODEMAU durante os anos de 2013 a 2016.

Verificou-se também que em ambos os
COREDEs e no Estado do Rio Grande do
Sul, houve diminuição dos recursos
repassados nos anos de 2013 a 2016, que é o
reflexo da diminuição do número de
beneficiários ao longo dos anos analisados.

IFDM – CODEMAU E COREDE SUL

A tabela 4 apresenta as classificações do
IFDM Geral e das variáveis, educação,
saúde, emprego e renda dos municípios que
compõem o CODEMAU, além das
frequências relativas destas classificações.

Os resultados demonstram que quanto ao
IFDM Geral, o CODEMAU apresentou, em
todos os anos analisados, um índice superior
a 90% de municípios com classificações de
IFDM moderada (0,6 a 0,8) e alta (0,8 a 1,0).

Observa-se que no ano de 2016, no IFDM
Geral e Emprego e Renda há apenas 21
municípios, pois Dois Irmãos das Missões
não possui valores disponíveis do IFDM para
avaliação.

O IFDM Geral é o resultado da avaliação
de três variáveis: Educação, Saúde e
Emprego e Renda. Ao realizar a análise
destas variáveis verificou-se que, em 2016,
na Educação dos municípios que pertencem
ao CODEMAU, 22,73% obtiveram a
classificação moderada (0,6 a 0,8) e 77,27%
obtiveram a classificação alta (0,8 a 1,0).
Houve uma queda nos percentuais da
classificação alta em 2016, pois o município
de Vista Alegre passou para a classificação
moderada.

Na variável Saúde, em 2016, dos
municípios que compõem o CODEMAU,
13,64% obtiveram a classificação moderada
e 86,36% a classificação alta. Também
verifica-se uma queda nos percentuais de
classificação alta.

Ao contrário das variáveis Saúde e
Educação, o Emprego e Renda, em 2016,
teve um aumento nos municípios com
classificações regulares e diminuição da
classificação baixa, ficando respectivamente
em 68,18% e 13,64%, pois 6 municípios
aumentaram os valores nesta variável.

A tabela 5 apresenta as classificações do
IFDM Geral e suas variáveis do COREDE
Sul nos anos de 2013 à 2016.

Verifica-se que o COREDE Sul possui

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).
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em todos os anos 90 a 95% dos municípios
com classificações do IFDM apenas
moderada, e em todos os anos apresentou
municípios com classificações do IFDM
como regular (0,4 a 0,6).

Ao comparar os resultados encontrados
no IFDM Geral entre os dois COREDEs
verifica-se que o CODEMAU possui
melhores resultados.

Martini (2010) utilizando apenas o IFDM

como objetivo explicativo, verificou que
metade dos gastos feitos pelo Governo
Federal em relação ao repasse do PBF
destinou-se a regiões compostas por
municípios que possuem menor grau de
desenvolvimento. Reforçando o que foi
encontrado neste estudo, pois o COREDE
Sul possui menor IFDM e maiores repasses
do PBF. Já Barreto (2012) constatou em seus
estudos que os municípios que têm uma
menor taxa de cobertura do Programa

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).



169Revista Ambiente: Gestão e Desenvolvimento – ISSN:1981-4127

Volume 12, n.03, Set/Dez 2019

Qrcode
A
R
E
L
A
Ç
Ã
O
E
N
T
R
E
P
B
F
E
IF
D
M
E
M
D
O
IS
C
O
R
E
D
E
’S
D
O
E
S
T
A
D
O
D
O
R
IO
G
R
A
N
D
E
D
O
S
U
L
N
O
S
A
N
O
S
D
E
2013

A
2016.

apresentam, em média, um IFDM 4,7%
maior, contudo neste estudo verificou-se que
o CODEMAU possui uma taxa de cobertura
do Programa maior e também possui um
IFDM maior.

Quanto à variável Educação verifica-se

que o COREDE Sul em todos os anos
analisados manteve 100% dos seus
municípios com a classificação moderada, já
o CODEMAU variou em todos os anos entre
classificações moderada e alta, concluindo
que o mesmo possui melhor

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).
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desenvolvimento na variável Educação.

O COREDE Sul possui a maior parte de
seus municípios com classificação moderada
na variável Saúde, superando apenas em
2016, onde 54,55% dos municípios possuíam
classificação alta. Ao comparar os dois
COREDEs verifica-se que o CODEMAU
também está melhor desenvolvido nesta área.

E por último, na variável Emprego e
Renda o CODEMAU possui mais de 90%
dos municípios classificados como Regular,
moderado ou alto, exceto em 2015, onde
verificou-se uma queda nestes percentuais,
pois Arroio do Padre, Pinheiro Machado e
Tavares passaram para a classificação baixa,
e o município de Rio Grande saiu da
classificação alta, passando para a regular.
Ao contrário, nesta variável o COREDE Sul
destaca-se, possuindo melhor
desenvolvimento.

A variável Emprego e Renda avalia a
geração de emprego formal, absorção de
mão de obra local, geração de renda formal e
salários médios do emprego formal e
desigualdade, assim conforme os perfis
socioeconômicos de 2015 divulgados pelo
Governo do Estado do RS, o COREDE Sul
possui uma produção industrial sólida e com
representação significativa no estado, já o
CODEMAU possui uma economia
basicamente agropecuária. (RIO GRANDE
DO SUL, 2015) Logo, podendo explicar o
seu destaque.

Observou-se que, em ambos os
COREDEs, nos anos de 2013 a 2015 houve
uma queda progressiva nos índices do IFDM
Emprego e Renda, e somente em 2016 é que
houve melhora, refletindo também no índice
Geral. Estes índices vêm de encontro ao que
ocorreu no Brasil, pois segundo o FIRJAN, o
Brasil voltou a subir em 2016, após duas
quedas seguidas. O país mergulhou numa
forte recessão a partir de 2014, logo os
indicadores de mercado de trabalho tiveram
perda recordes, e em 2015 seu nível ficou

menor desde 2011, reflexo do desempenho
negativo da vertente Emprego e Renda. A
crise custou ao menos três anos ao
desenvolvimento dos municípios. (FIRJAN,
2018).

No Brasil, o IFDM educação e IFDM
saúde apresentaram crescimento regular,
contudo a evolução apresentada pelos
indicadores foi a menor em 10 anos,
indicando que a crise também teve impactos
sociais, e não só econômicos. (FIRJAN,
2018). No estudo também verificou-se que
houve um crescimento progressivo nestas
variáveis em ambos os COREDEs.

RELAÇÃO DO IFDM E PBF

O quadro 5 apresenta o grau de
correlação das variáveis e sua significância
estatística das variáveis, índices IFDM geral,
educação, saúde e emprego e renda em
relação aos COREDE SUL e CODEMAU
nos anos de 2013 a 2016. A validação das
hipóteses será realizada quando as
significâncias forem menores que 5%, em
caso superior a hipótese não será aceita.

O quadro 5 demonstra que apenas o
COREDE Sul apresentou níveis de
significância menores que 5%. Em 2013, o
COREDE SUL teve uma correlação de 0,450
no IFDM Geral, classificada por Levin e Fox
(2004) como positiva moderada. Em 2014, o
IFDM Geral teve uma correlação de 0,453 e
o IFDM Emprego e Renda teve uma
correlação de 0,555, ambos classificam-se
em correlações positivas moderadas. Já em
2015, o COREDE Sul apresentou, no IFDM
Geral, correlação de 0,501 e no IFDM
Emprego e Renda correlação de 0,530,
ambos classificados como correlações
positivas moderadas. Contudo, em 2016, não
houve correlações com significância para
validar a hipótese. O CODEMAU não
apresentou níveis de significância menores
que 5% para validar a hipótese. Logo,
verifica-se que pode haver correlações entre
os repasses do PBF e IFDM, contudo não
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tem significância para validar as hipóteses.

Diniz e Voese (2016) encontraram
resultados semelhantes deste estudo. Os
autores verificaram que a variável emprego e
renda não mostrou relação estatística quando
comparada ao repasse do PBF. Já resultados
diferentes foram encontrados na relação das
variáveis educação e saúde, essas tiveram
maior correlação, o que mostra que maior
repasse do PBF traz uma variação positiva
no IFDM educação e saúde. É importante
destacar que o autor verificou que a variável
saúde apresentou 18% de seus resultados
como forte e muito forte negativa, indicando
que maior repasse traz menor índice na
variável.

Kronbauer e Wesendonck (2017)
analisaram a microrregião de Frederico
Westphalen e concluíram que pode-se
verificar uma sensibilidade entre as variáveis
repasse do PBF e IFDM Educação e IFDM
Saúde, contudo as autoras não encontraram
relação entre repasse do PBF e IFDM

Emprego e Renda. Já Barreto (2012)
confirmou a relação positiva entre o PBF e o
desenvolvimento econômico e social dos
municípios, em seu estudo ele utilizou o
IFDM como indicador de desenvolvimento.
Contudo, não conseguiu quantificar este
impacto positivo.

Este estudo demonstra que o COREDE
Sul possui correlação do repasse do PBF
com o IFDM Geral e Emprego e Renda,
destaca-se que o mesmo possui maior
número de beneficiários, maiores repasses do
programa e também um IFDM Geral inferior
ao CODEMAU.

Contudo na análise verifica-se que o
COREDE Sul possui melhor classificação na
variável Emprego e Renda.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo teve por objetivo verificar a
relação dos recursos do PBF com o Índice
FIRJAN de Desenvolvimento Municipal dos
municípios que compõem o COREDE Sul e

Fonte: Elaborada pela autora.
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COREDE Médio e Alto Uruguai nos anos de
2013 a 2016. A pesquisa caracteriza-se por
ser quantitativa e os dados foram coletados
por meio de referências bibliográficas e sites
do Governo Federal, além de possuir um
corte transversal no ano de 2013 a 2016.
Todos os dados foram tabulados e
demonstrados em gráficos e tabelas ao longo
do artigo. Para validar a hipótese deste
estudo foi utilizado o método de correlação
de Spearman.

Os resultados do estudo demonstram que
o COREDE Sul possui uma relação positiva
moderada no IFDM Geral nos anos de 2013
a 2015 e no IFDM Emprego e Renda nos
anos de 2014 e 2015, contudo o CODEMAU
não demonstrou correlações com relevância
significativa para validar as hipóteses.

Na análise do PBF verificou-se que o
CODEMAU possuía 20,31% da população
beneficiária do PBF em 2013, totalizando em
torno de 30 mil indivíduos. Já o COREDE
Sul verificou que 13,63% da população eram
beneficiárias do PBF em 2013,
correspondendo em torno de 114 mil
indivíduos. Destaca-se que ambos
COREDEs tiveram seus percentuais de
beneficiários do PBF acima dos valores do
estado do RS e que estes percentuais
diminuíram ao longo dos anos de 2013 a
2016, além disso, o COREDE Sul possui
valores de repasses do PBF maiores.

Quanto ao IFDM, verificou-se que o
CODEMAU apresentou melhores
classificações no Geral e nas variáveis:
Saúde e Educação em todos os anos, já o
COREDE Sul apresentou classificações de
IFDM maior na variável Emprego e Renda
em todos os anos.

O PBF é um programa do social de
grande relevância, o qual busca melhorar as
condições socioeconômicas da população em
situação de vulnerabilidade, através de suas
condicionalidades ele prevê que a população
tenha acesso garantido aos serviços básicos

(saúde, educação e assistência social), além
de buscar qualificar-se para o mercado de
trabalho (programas complementares), diante
disso este trabalho demonstrou que houve
correlação entre o repasse do PBF e o
COREDE Sul (IFDM Geral e Emprego e
Renda), sendo que o mesmo é o que possui
maior número de beneficiários e maiores
repasses do programa. Contudo há de se
ressaltar que nem todas as variáveis do
IFDM tiveram correlações com
significância, sugerindo novos estudos.
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